
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 



§1º Somente serão admitidos certificados e diplomas devidamente registrados nas instituições que os 

expediram e, no caso deste último, é obrigatório que conste informação quanto ao reconhecimento do 

curso. 

§2º A cópia do certificado ou diploma de que trata o caput, deverá possuir os números de registro 

plenamente visíveis e de fácil identificação, sob pena de sua recusa por parte do setor de análise do 

processo. 

§3º Os requerimentos que não forem instruídos conforme definido neste artigo serão liminarmente 

indeferidos e remetidos ao arquivo. 

§4º O Incentivo à Qualificação será devido ao servidor após a publicação do ato de concessão, com 

efeitos financeiros a partir da data de entrada do requerimento devidamente instruído, no setor de 

protocolo. 

§5º Sob nenhuma hipótese os processos arquivados na forma do §3º serão considerados para efeito 

da retroatividade de que trata o §4º, vedado o desarquivamento, sendo necessária a abertura de um novo 

processo. 

Art. 4º Quando da análise do requerimento do Incentivo à Qualificação serão observados os seguintes 

parâmetros: 

I - a aquisição de título em área de conhecimento com relação direta ao ambiente organizacional de 

atuação do servidor ensejará maior percentual na fixação do Incentivo à Qualificação do que em área de 

conhecimento com relação indireta; e 

II - a obtenção dos certificados relativos ao ensino fundamental e ao ensino médio, quando excederem 

a exigência de escolaridade mínima para o cargo do qual o servidor é titular, será considerada, para efeito 

de pagamento do Incentivo à Qualificação, como conhecimento relacionado diretamente ao ambiente 

organizacional. 

Parágrafo único. O Decreto nº 5.824/2006 é instrumento regulatório hábil a definir as áreas de 

conhecimento relacionadas direta e indiretamente ao ambiente organizacional e os critérios, para fins de 

concessão do Incentivo à Qualificação. 

Art. 5º O processo de concessão do Incentivo à Qualificação obedecerá ao seguinte fluxo: 

I - O servidor deverá protocolar requerimento, dirigido à Coordenadoria de Desenvolvimento de 

Pessoas (CDP) da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP), devidamente instruído, nos termos do art. 

3º, com a descrição sucinta das suas atividades no ambiente organizacional, atestada por sua chefia 

imediata; 

II - A CDP deverá certificar se o curso concluído é direta ou indiretamente relacionado com o ambiente 

organizacional de atuação do servidor, conforme disposto no art. 4º, por meio de parecer expedido no prazo 

de até 30 (



V - 
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ANEXO I 

 

Instrução Normativa PROGEP nº 04/2017 

 

FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE INCENTIVO À QUALIFICAÇÃO 

Nome Completo: Matrícula SIAPE: 

  

Lotação: Setor: 

  

Cargo: Função: 

  

Telefone(s): E-mail: 

  

Motivo da Solicitação: 

(  ) Concessão de Incentivo à Qualificação (  ) Revisão de Incentivo à Qualificação 

Curso: 

 

Área: Sub-área: 

  

Instituição: Data da Conclusão: 

 ___/___/______ 

Obs.: Anexar cópia do documento do certificado e/ou diploma do curso, conforme regulamento. 

 



 
ANEXO II 

 


